PARECER Nº   1774, DE 2007

DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES  SOBRE A MOÇÃO Nº 30, DE 2007 
A Deputada Ana do Carmo propõe, através da moção em epígrafe, que esta Casa apele para o Senhor Presidente da República, a fim de que determine as providências necessárias para estender aos veículos automotores utilizados exclusivamente no transporte de escolares a isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI, vigente para táxis, nos termos da Lei nº. 8.989, de fevereiro de 1995, na redação dada pelas Leis nº. 10.574, de 31 de outubro de 2003 e nº. 11.196, de 2005.  
Conforme o artigo 156 da XII Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos termos regimentais, sem receber emendas ou substitutivos.
Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I e § 11, deste mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser apreciada quanto ao mérito.
Ao contrário dos automotores destinados ao transporte de passageiros nos serviços de táxi, isentos do IPI, o veículo destinado exclusivamente ao transporte de escolares é onerado pelo referido imposto.
Esse transporte, além de garantir a segurança e o acesso de crianças e adolescentes à escola, constitui-se em instrumento relevante de garantia ao exercício do direito à educação.
Tal prestação de serviço, desenvolvida em grande parte por motoristas autônomos, proprietários de peruas ou microônibus adaptados às exigências regulamentares à condução de escolares, é uma atividade econômica em expansão. Ela poderia ser incentivada através da isenção em tela, gerando novas possibilidades de emprego e renda, bem como a renovação da frota que transporta os estudantes, o que lhes proporcionaria maior segurança e conforto até a unidade escolar.
Diante da vasta legislação que regula o assunto, propomos o seguinte
SUBSTITUTIVO
“Dê-se à Moção n.° 30, de 2007 a seguinte redação:
A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente da República, a fim de que determine as providências necessárias para estender aos veículos automotores, utilizados exclusivamente no transporte de escolares, a isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI, vigente para táxis nos termos da Lei federal n° 8.989, de 1995 e suas alterações posteriores.”
Portanto, nosso parecer é favorável à aprovação da Moção n.° 30, de 2007, na forma do substitutivo ora apresentado.
a) Antonio Mentor – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 8-8-2007.

a) Aldo Demarchi – Presidente

José Zico Prado – Roberto Morais – João Caramez – Antonio Mentor – Aldo Demarchi – Orlando Morando
